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1.3. ORGANIZAÇÃO DAS ATIVIDADES COM OS ATORES SOCIAIS ............................................................................ 18 
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APRESENTAÇÃO 

A Zona Costeira é definida como patrimônio nacional pela Constituição de 1988. É também 

um território de grandes centros urbanos, expressivos contingentes populacionais e 

importantes atividades produtivas que tem atraído cada vez mais a atenção do Poder 

Público em razão de seu perfil socioeconômico e de incidentes ocasionados pela intensiva 

exploração dos ecossistemas e recursos naturais que a caracterizam. 

Daí a importância de um processo de Zoneamento Ecológico Econômico da Zona Costeira 

do Estado do Ceará cujo litoral começa na praia de Timbaú, município de Icapuí, ao leste 

e vai até Barroquinha, a oeste. São 573 km de extensão com mar, dunas, coqueiros, lagoas 

e praias. 

O ZEE é o instrumento técnico e politico para planejamento e regulação do território, o qual 

possibilita a integração das informações ambientais, sociais e econômicas por meio de 

zonas com características especificas que apresentam potencialidades, aptidões, 

fragilidades e limitações quanto às recomendações e restrições de uso. 

A elaboração do ZEE demanda um efetivo esforço de compartilhamento interinstitucional, 

destinado à integração das ações e políticas públicas territoriais, bem como a articulação 

com a sociedade civil, congregando interesses em torno de um pacto pela gestão do 

território. 

O presente relatório é uma síntese das Oficinas dos Seminários de Apresentação do 

Zoneamento Ecológico Econômico da Zona costeira Cearense, que visa dar conhecimento 

a sociedade dos trabalhos executados, discutir a fase diagnóstica, e ainda, ouvir os atores 

sociais mapeando os cenários a fim de tornar mais consistente o ZEEC, contribuindo com 

o desenvolvimento sustentável do Litoral cearense. 
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GENERALIDADES 

O presente Relatório constitui na consolidação dos resultados da SEGUNDA etapa dos 

Seminários Participativos, que é a Divulgação do Zoneamento Ecológico-Econômico da 

Zona Costeira do Ceará-ZEEC para os atores sociais, e faz parte do escopo metodológico 

do Plano de Mobilização Social do ZEEC. 

O relatório tem como objetivo registrar as percepções e representações dos atores sociais 

sobre o uso sustentável, pois os Seminários Participativos além de informar, sensibilizar, 

mobilizar, também consultaram os atores sociais ,regionais e locais, quanto às questões 

que envolvem os recursos naturais, o  planejamento do uso das paisagens do litoral. 

O fundamento principal que norteia a elaboração do ZEEC é estabelecer equilíbrio entre os 

eixos de desenvolvimento social, econômico e ambiental, tendo em vista que estes eixos 

são complementares e dependentes entre si. 

O ZEEC está sendo elaborado em etapas consecutivas e tem por propósito principal 

estabelecer bases importantes para o direcionamento de políticas públicas e para o 

incentivo a implantação de investimentos privados no território, aliando o desenvolvimento 

socioeconômico às oportunidades e limitações que cada região litorânea apresenta. 

O ZEEC é a base para os sistemas de planejamento em todos os níveis da administração 

pública, e gerenciamento em diversas escalas de tratamento, das informações necessárias 

à gestão do território costeiro do Ceará. A meta é organizar as informações sobre o território 

litorâneo e propor diretrizes para o uso e conservação dos recursos naturais; e criar 

mecanismos e instrumentos compatibilização dos usos econômicos dos recursos naturais 

Foi elaborado em atendimento ao Decreto Federal nº 4297, de 10 de julho de 2002 e as 

Resoluções CONAMA no 303/2002 e 341/2003. É um marco histórico no que concerne a 

conhecer e a disponibilizar informações sobre os recursos naturais existentes ao longo da 

Costa cearense. 

O ZEE como um instrumento técnico e político de planejamento, estabelece diretrizes de 

ordenamento e de gestão do território, considerando as características ambientais e a 

dinâmica socioeconômica de diferentes regiões do litoral cearense. Tem como finalidade 

subsidiar a formulação de politicas públicas em consonância com diretrizes estratégicas de 

desenvolvimento sustentável, bem como orientar o licenciamento de atividades produtivas 

de forma coerente com esses objetivos. 
10
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Em sua operacionalização, o ZEEC delimita porções do território costeiro litorâneo, que 

apresentam vulnerabilidades e potencialidades naturais e socioeconômicas comuns, para 

as quais se estabelecem metas sociais, econômicas e ambientais. 

O ZEEC também tem como intuito prover informações integradas e georreferenciadas do 

litoral cearense possibilitando uma ampla disponibilização de dados para subsidiar as 

discussões públicas em torno das metas de regulação e de apropriação do território. 

O ZEEC do Ceará, portanto, tem o objetivo, de conhecer o estado atual de ocupação e 

conservação da Zona Costeira do Estado, apresentando subsídios para o estabelecimento 

de novas diretrizes, parâmetros e procedimentos no que se refere a ocupação ordenada e 

manejo sustentável da terra e recursos naturais destas áreas, ou seja, elaborar uma 

primeira avaliação global dos impactos existentes e fornecer elementos para o 

desenvolvimento sustentável. 

O processo de ocupação da zona costeira é acompanhado por uma série de conflitos 

sociais com relação ao uso da terra, exploração insustentável de recursos naturais, dentre 

outros, refletindo a necessidade de políticas e projetos governamentais voltados para o 

ordenamento do uso e ocupação desse espaço. 

O Zoneamento Ecológico-Econômico do Litoral do Ceará não é um produto acabado, trata-

se, pelo contrário, de um processo contínuo, que deverá ser integrado a rotina dos 

administradores públicos, visando fornecer sempre novas informações as bases de dados 

constituídas, atualizando o acervo de informações e ampliando as tecnologias e propondo 

novas soluções para o ordenamento territorial no estado. 

Daí a necessidade de fase diagnóstica no ZEEC, organizado com os estudos dos meio 

físicos já atualizados, e com o resultado da participação da sociedade, através dos 

Seminários com os atores sociais dos municípios que compões os setores do Litoral. 
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1. DINÂMICA DOS SEMINÁRIOS PARTICIPATIVOS 

O presente item aborda com se deu o processo de realização dos Seminários, desde a 

recepção dos participantes, organização das atividades, coleta de informações, trabalhos 

em grupo, avaliação e encerramento. 

Isto porque, a Elaboração de Projetos e Estudos Ambientais, Projetos de Infraestrutura e 

de Educação Ambiental Necessários para Subsidiar o Processo de Criação e 

Implementação de Unidades de Conservação no Estado do Ceará, tem como prerrogativa, 

que os mesmos sejam elaborados com a participação efetiva da comunidade. Isto significa 

que o processo deve ser conduzido pelo poder Executivo, articulado com os representantes 

da sociedade civil. 

A área de abrangências (Figura 1:Área de Abrangência do Zoneamento Ecológico 

Econômico da Litoral Cearense.) de mobilização desses atores, público alvo da Sociedade 

Civil (sociais e políticos), foi a área definida para o ZEEC. 

O envolvimento desses atores sociais foi um elemento fundamental para garantir a 

representação de todos os interesses durante os Seminários e será em posteriores 

processos decisórios de Criação e Implementação de Zonas. 

 

Figura 1:Área de Abrangência do Zoneamento Ecológico Econômico da Litoral Cearense. 
13
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O ponto de partida foram os atores já trabalhados pela Secretaria do Meio ambiente 

do Estado do Ceará. Os atores sociais identificados foram analisados por suas ações 

desenvolvidas que se relacionem ao uso da Zona Costeira Cearense nos seus 573 

km de Litoral. 

Didaticamente os atores foram divididos em três setores: 

• Entidades Públicas – Por “Entidade Pública” (Figura 2) compreendem-se as 
instituições pertencentes às três esferas dos poderes federal, estadual e municipal; 

 

Figura 2: Atores dos Setores de Entidades Públicas 

• Sociedade Civil – Entende-se por Sociedade Civil (Figura 3) o conjunto de 
organizações e instituições cívicas voluntárias que constituem os alicerces de uma 
sociedade em funcionamento, onde não há a presença do poder público; 
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Figura 3: Atores dos Setores da Sociedade Civil 

• Setores Produtivos – Os setores produtivos (Figura 4 Figura 5) são compostos 
pelo conjunto de pessoas que praticam atividades produtivas, empresarial, industrial, 
de serviço 

 

Figura 4: Atores dos Setores Produtivos (empresários praticantes de esportes) 
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Figura 5: Atores dos Setores Produtivos (artesãos, empreendedores, bugreiros) 

1.1. RECEPÇÃO E PROCESSO DE INSCRIÇÃO DOS PARTICIPANTES 

Durante o processo de mobilização de atores sociais, ocorreu pesquisa para 

identificação do espaço mais adequado disponível em cada um dos 4 municípios que 

sediaram o evento para a realização dos Seminários. 

As Oficinas Técnicas para o ZEEC iniciaram sempre com as inscrições no evento, onde 

recebiam um crachá́ contendo seu nome, pastas personalizadas; e tendo registrados 

seus nomes, instituições e dados para contato em uma ficha de inscrição. 

Fotos 1: Inscrição e credenciamento 
16
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Na ocasião também foi servido coffee break aos participantes do Seminário como 

um dos itens de acolhida e recepção. 

 

Fotos 2: Coffee Break servido durante a acolhida e recepção 

1.2. ABERTURA DOS TRABALHOS 

Após a inscrição e acomodação dos participantes no espaço preparado em cada 

sede dos 04 eventos, a moderadora do Seminário dava início com as boas vindas 

aos convidados. Em seguida, formava a mesa com as autoridades presentes e o 

Secretário da SEMA ou seu representante.  
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Fotos 3:Abertura oficial dos trabalhos dos seminários 

O moderador dava início ao Cerimonial de Abertura e passava a palavra para os 

componentes da mesa onde o Secretário da SEMA ou seu representante abria 

oficialmente o evento. 

1.3. ORGANIZAÇÃO DAS ATIVIDADES COM OS ATORES SOCIAIS 

Logo após a abertura oficial dos trabalhos de cada evento, o moderador apresentou 

aos convidados todas as instruções necessárias à organização dos trabalhos, indicando 

os objetivos, metas a atingir, formas de trabalho, tempos disponíveis, posturas 

desejáveis e demais orientações pertinentes ao evento. 

1.4. APRESENTAÇÃO TÉCNICA DA PROPOSTA DE PRÉ-ZONEAMENTO 

Após a abertura oficial, na sequência dos trabalhos se deu com a apresentação pela 

equipe técnica da TPF/GAU, os procedimentos e o processo de instalação do ZEEC, 

citando conceituação; as normativas e leis que regem o tema no âmbito nacional. Expos 

sobre as metas para a implementação de ordenamento territorial seguindo a Politica 

Nacional do Meio Ambiente e as Diretrizes do Zoneamento Ecológico- Econômico 

estabelecidas pelo Ministério do Meio Ambiente - MMA. 

Indicou a equipe, em sua fala, também, o enquadramento do ZEEC e o escopo dos 

trabalhos. Por fim, apresentaram os objetivos, fundamentos e metas do ZEEC e a 

metodologia a ser adotada 
18



Consórcio TPF / GAU – CNPJ: 31.110.432/0001-89 
Av. Washington Soares, 855 – 11º Andar – Edson Queiroz – CEP 60811-341 

Fortaleza/Ceará – Brasil - PABX: 3133-4900 
e-mail: tpf@tpfe.com.br 

 

 

 

Fotos 4: Equipe Técnica coordenada pelo Professor Marcos Nogueira 

A apresentação foi realizada apoiada por projeção multimídia, com um conjunto de 

laminas constituído por gravuras, mapas e textos que sintetizaram todo processo de 

realização do ZEEC. 

Após a apresentação pela equipe técnica, foi aberto o momento dos debates para os 

atores sociais realizarem suas perguntas e sugestões á equipe técnica do consórcio 

TPF/GAU, onde através de inscrições colocaram suas sugestões, demanda e dúvidas 

a serem respondidas pela mesa. O secretário da SEMA permaneceu no debate 

enriquecendo esse momento de diálogo entre o Poder Público e os atores sociais e 

políticos. 
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Fotos 5:Debates com a Plenária dos Atores sociais e políticos 

Baseado nos objetivos proposto no Termo de referência, a Consultora realizou a 

moderação de Oficinas Participativas comumente utilizadas em processos de 

construção coletiva. A Moderação ou facilitação de oficinas participativas consiste na 

criação das condições necessárias para que o processo grupal seja fluido, agradável e 

eficiente, ou seja, significa: criar espaços para a participação de cada indivíduo, a fim 

de que ele possa contribuir com o melhor de suas habilidades e conhecimento. 

Nessa facilitação e moderação as atividades em suas várias fases serão planejadas e 

executadas para a cenarização que vai proporcionar a identificação e projeção de 

variáveis chaves de cenários, e interação e as relações de força entre os 

atores/variáveis que resultarão na dinâmica em direção aos futuros possíveis. Isto se 

torna essencial para elaboração da fase diagnóstica. 
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Fotos 6: Moderação das Oficinas 

Assim, nos Seminários Participativos do Zoneamento Ecológico Econômico, a moderação 

grupal no formato de oficinas inspirada nesse conceito buscará provocar os participantes 

na O ZEE da Região Costeira é, portanto, o planejamento territorial ambiental que tem como 

foco a ocupação racional do território e o uso sustentável dos recursos naturais. 

A cenarizacão equivale a projeções das tendências históricas para compor o futuro 

esperado. Não basta conhecer o hoje, é preciso conhecer como será o amanhã, no 

momento em que a estratégia for implementada. 

1.5. CONDUÇÃO DAS OFICINAS DOS SEMINÁRIOS PARTICIPATIVOS. 

O fundamento principal trabalhado nas oficinas foi que o ZEEC iria estabelecer 03 grupos 

de desenvolvimento que são interdependentes entre si. Foram eles os eixos/arcos de 

desenvolvimento durante o seminário, para todos os trabalhos se contou com apoio de 

projeções multimídia com apresentações e PowerPoint contendo texto referencial ao tema 

abordado. 
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2.PERCEPÇÕES E SIGNIFICADOS SOCIO AMBIENTAIS DA ÁREA 
COSTEIRA SOB A ÓTICA DOS ATORES SOCIAIS  
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2. PERCEPÇÕES E SIGNIFICADOS SOCIO AMBIENTAIS DA ÁREA COSTEIRA 
SOB A ÓTICA DOS ATORES SOCIAIS 

2.1. TÉCNICA UTILIZADA: TERRITORIALIZAÇÃO E MAPEAMENTO DOS 
SIGNIFICADOS E REPRESENTAÇÕES DOS ATORES SOCIAIS 

Esta técnica foi adotada para os Seminários do ZEEC pois nesse momento os grupos de 

atores sociais envolvidos discutiram sobre as Matrizes estratégicas e mapas dos setores 

litorâneos de sua região de abrangência, como uma forma de fazer um mapa falado de 

suas percepções sobre o litoral 

O resultado desta técnica ofereceu subsídios para fundamentar partes da construção do 

diagnóstico  e da territorialização do ZEEC e demonstrar o olhar e mapas falados dos atores 

sociais. Por meio do mapeamento, buscaram-se dar voz e visibilidade às diversas 

categorias sociais, como por exemplo, proprietários de grandes, pequenos e médios 

empreendimentos do litoral; quilombolas, indígenas, artesãos, extratores, pescadores, 

carvoeiros, às mulheres marisqueiras, quebradeiras de coco, ribeirinhos, e outros. 

Fotos 7: Utilização dos Mapas para cenarização pelos atores sociais e políticos 
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Os mapas tradicionais muitas vezes não contemplam esses dados. E os atores sociais 

na oportunidade, tem uma maneira de expor seus processos de territorialização e sua 

identidade. Também nessa territorialização houve a presença nos seminários dos atores 

sociais, os sindicatos, conselhos gestores, comitês de bacias hidrográficas, 

associações, movimentos, cooperativas, esses grupos utilizaram o mapa social como 

forma de afirmar sua presença em diferentes contextos. 

As atividades participativas se apoiaram em três componentes fundamentais: 

visualização constante de todo o trabalho produzido; trabalho em grupo; trabalho de 

moderação. 

As técnicas de visualização foram continuadas e instantâneas do processo de debates 

e tomada de decisões do grupo utilizando para tanto de um conjunto específico de 

instrumentos: que é a Matriz de Percepção e representação 
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Fotos 8: Dinâmica grupal e técnicas de visualização- construção da matriz 

de percepção 

A coordenação dos trabalhos e a mediação das discussões ficaram a cargo da “facilitadora”, 

que é a consultora facilitadora contratada para desempenhar pelo Consorcio TPF/GAU para 

essa função. O papel fundamental do facilitador é propor ao grupo questões relevantes e 

encaminhar as discussões que serão por ele despertadas a partir das considerações dos 

participantes publicadas no mural. A culminância dos trabalhos ocorreu com a 

apresentação e discussão dos grupos em Plenária para socialização das discussões e para 

apontar os cenários atuais de cada um. 
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Fotos 9: Apresentação dos Grupos na Plenária do Seminário 
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Também participaram das discussões nos grupos os técnicos da SEMA e SEMACE que 

estivam presentes, bem como as equipes do Consorcio TPF/GAU que trabalharam o meio 

físico. Neste momento, através da Matriz de discussão e dos mapas distribuídos aos 

grupos, foram, portanto discutidos pontos estratégicos que influenciam cenários 

alternativos do Sistema Ambiental da Planície Litorânea objeto da ZEEC. 
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2.2. PERCEPÇÕES E SIGNIFICADOS SOCIO AMBIENTAIS DA COSTA DA RMF- O OLHAR DOS ATORES SOCIAL 
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2.2.1. MATRIZ ESTRATÉGICA DAS PERCEPÇÕES E SIGNIFICADOS SOCIO AMBIENTAIS- O OLHAR DOS 
ATORES SOCIAIS- SEMINÁRIO COSTA DA RMF 

PONTOS APRESENTADOS PELO GRUPO 

O LITORAL QUE TEMOS O LITORAL QUE QUEREMOS COMO CONSEQUÊNCIA DO 
ZEEC 

GRUPO SOCIO ECONOMICO 

• Falta de controle da ocupação na Lagoa da Precabura- 
especulação imobiliária 

• Inexistência de um diagnóstico dos espaços agrícolas 
produtivos na área da Lagoa redonda e adjacência 

• Necessidade de fortalecer e estimular a transição das 
atividades agrícolas tradicionais para agricultura orgânica e 
agroecológica 

• Inexistência de definição e de soluções para ocupação com 
loteamentos e antes da proteção legal das dunas móveis e que 
já possuem inclusive infra estrutura de urbanização. 

• Insuficiente Fiscalização pelos órgão competente aos 
empreendimentos que se instalam em áreas frágeis  bem com 
inexistência de orientação quanto ao licenciamento ambiental

• Loteamento Cidade Alpha instalado em área de proteção 
ambiental 

• Necessidade de incluir o Projeto Orla 2018 de Fortaleza, e 

• Ordenamento da ocupação do litoral para conter a 
especulação imobiliária e os empreendimentos em áreas 
frágeis; 

• Adotar Temática de identificação das atividades 
econômicas vocacionadas de acordo com  as 
características socio ambientais sustentáveis; 

•  implementação de uma infraestrutura que propicie o 
desenvolvimento sustentável : rendeiras, marisqueiras; 
bugreiros 

• Definição de todos os sistemas ambientais presentes no 
litoral; 

• Estimular e identificar as atividades econômicas 
sustentáveis e atividades vocacionadas para cada micro 
região; 

• Estimular a atracão de Empreendimentos de baixo 
impacto ambiental e com responsabilidade social; 
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PONTOS APRESENTADOS PELO GRUPO 

O LITORAL QUE TEMOS O LITORAL QUE QUEREMOS COMO CONSEQUÊNCIA DO 
ZEEC 

GRUPO SOCIO ECONOMICO 

outros Projeto Orla Municipais, no processo de diagnóstico e 
proposições de ações DO ZEEC; 

• Necessidade de atualização dos Planos diretores Municipais  
e de Macrozoneamento Urbano e ambiental 

• Necessidade de buscar soluções para ocupação de 
loteamento de zonas urbanas antigas; 

• Empreendimentos e edificações localizadas na 
desembocadura do riacho Caponga  
 

• Incentivar agricultura sustentável; 
• Incentivar implementações de zonas para ecoturismo 

Turismo comunitário; Turismo de base e 
microempreendedorismo local; 

• Valorização e capacitação da mão de obra local  de 
comunidades tradicionais  nos empreendimentos 
instalados e turismo sustentável; 

• Incentivar empreendedorismo local; 
• Promover a agricultura sustentável, agroflorestal e 

financiamento para essa transição e produção orgânica 
• Orientar o licenciamento ambiental e implantação de 

empreendedorismo na zona costeira; 
• Criação de uma legislação para o tráfego de veículos em 

áreas de preservação litorânea;  
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O LITORAL QUE TEMOS O LITORAL QUE QUEREMOS COMO CONSEQUÊNCIA DO 
ZEEC 

GRUPO GEOAMBIENTAL E BIODIVERSIDADE 

• Indefinição sobre as limitações previstas para superfície de 
deflação estabilizada e ativa, considerando a irregularidade 
topográfica e a sazonalidade da disponibilidade hídrica; 

• As planícies litorâneas são um dos ecossistemas mais frágeis e 
apresentam na Costa de Fortaleza e RMF um elevado índice de 
uso, ocupação, urbanização e densidade demográfica 

• O rio Ceará, manancial mais importante do estado, encontra-se 
atualmente extremamente poluído, representando ameaça para 
o equilíbrio do ecossistema e para a saúde da população. 

• Moradias sendo construídas na área do Bairro de Vila Velha em 
Fortaleza aterrando áreas do rio Ceará e desmatando suas 
margens 

• O rio Cócó (Fortaleza)  que desagua na boca da barra da 
Sabiaguaba, nasce  limpo e quando passa pelo Jangurussu, 
recebe a descarga de chorume que vem do lixão fechado e dos 
esgotos domésticos 

• Os principais mananciais de Fortaleza são: Lagoa da Parangaba, 
Rio Maranguapinho, Riacho Maceió e Riacho Pajeú 

• Severa erosão marinha nas praias de Icaraí, Caponga e Iguape 
Aquiraz 

• A poluição por lixo doméstico afeta também o rio Ceará e o 
Maranguapinho (Fortaleza) 

• Avanço de Dunas por desequilíbrios causados pela expansão 

• Nas limitações de uso do setor estratégico do litoral das 
dunas fixas e semi-fixas, considerar as diretrizes da 
regularização fundiária relacionada ao conceito da áreas 
consolidadas 

• Criação da Unidade de Conservação da Lagoa da 
Precabura 

• Incluir no zoneamento as serras por serem importante para 
os recursos hídricos e as nascentes dos rios que 
desembocam no mar 

• Promover projetos de saneamento básico; 

• Mapeamento de zonas frontais no litoral; 

• Auxiliar mapeamento diário na passagem de bugues do 
ponto de vista ambiental; 

• Conscientizar a população da importância de preservação 
dos estuários e manguezais; 

• Implementar a Educação ambiental nas áreas costeiras; 

• Colocar lixeiras de lixos reciclável nas praias;  

• Colocar Ecopontos na área do Litoral 

• Valorização de patrimônio  paisagístico e material da 
comunidade; 

• Proteção de espécies ameaçadas por ações antrópicas 
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O LITORAL QUE TEMOS O LITORAL QUE QUEREMOS COMO CONSEQUÊNCIA DO 
ZEEC 

GRUPO GEOAMBIENTAL E BIODIVERSIDADE 
imobiliária sobre as dunas 

• Articulação/inclusão de serras próximas ao litoral; 

• Atenção para zoneamento de áreas remanescentes; 

• Unidade de conservação local; 

• Preservação de todo corpo hídrico até a foz; 

• Falta de definição de critério para licenciamento de fiscalização 
municipal e estadual; 

• Falta de proteção da nascente do Rio Coaçu com a construção 
da Cidade Alpha sobre as nascentes e remanescentes de 
vegetação de tabuleiro 

• Felinos  e ictiofauna de importância ameaçados no 
empreendimento cidade Alpha 
 

como Cavalo marinho; guaxinim; Raposa; Jaguatirica; 
Tartarugas; capivara Ipê; Gato do mato; 

• Proteção das terras indígenas e comunidades tradicionais 
de Caucaia e Aquiraz 

• Mapeamento das Dunas frontais no litoral de Aquiraz-
critérios e diferenças em relação a superfície de deflação 

• Dirimir dúvidas sobre as áreas de APP que já são ocupadas 
por empreendimentos e com infraestrutura de saneamento 

• Promover o mapeamento das trilhas para passeios de 
buggy e de veículos off road ( do ponto de vista ambiental) 
com avaliação dos impactos ambientais 

• Deixar claro as regras, leis e normativas para orientar os 
licenciamentos ambientais na implantação de 
empreendimentos na zona costeira 

• Conscientizar a população sobre a importância da 
preservação dos estuários 

• Retorno de espécies que estão ameaçadas pela poluição 
dos mananciais : Guaiamu; Anatu; caranguejo; camarão 
pitú; sarapó 
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2.3- PERCEPÇÕES E SIGNIFICADOS SÓCIO AMBIENTAIS DA COSTA DA LESTE- O OLHAR DOS ATORES SOCIAIS 
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2.3.1. MATRIZ ESTRATÉGICA DAS PERCEPÇÕES E SIGNIFICADOS SOCIO AMBIENTAIS- O OLHAR DOS 
ATORES SOCIAIS- SEMINÁRIO COSTA LESTE 

MATRIZ ESTRATÉGICA DOS PONTOS APRESENTADOS PELOS GRUPOS 

O LITORAL QUE TEMOS O LITORAL QUE QUEREMOS COMO CONSEQUÊNCIA DO 
ZEEC 

GRUPO GEOAMBIENTAL E BIODIVERSIDADE 

• Inexistência de referencias de preservação das 
Falésias Brancas da Quixaba-Aracati 

• Na planície Lacustre da região das Lagoas de 
Córrego dos Fernandes, Santa Tereza, Cabreiro-
Aracati, uso de agrotóxicos, queimada e 
desmatamento da mata nativa; e pesca predatória 

• Necessidade de recuperação do Olho D’água da 
Cachoeira da Praia de Fontainha em Aracati, que 
está embarreirado pela Fazenda Belém 

• Existência de Barramentos em trechos do Rio 
Jaguaribe, que causa a salinização do Rio e a morte 
dos manguezais 

• Inexistência de Unidade de Conservação para 
preservação das espécies como as Tartarugas 

• Falta de identificação precisa para os habitantes e 

• Criação de APA que abranja a Praia da Quixaba-Aracati para 
proteção das falésias brancas 

• Ampliação da APA de Canoa para proteção dos Olhos d’água das 
faixas Litorâneas 

• Criação de coletas seletivas dos resíduos sólidos; 

• Revitalização das bicas de águas naturais; 

• Incrementar a flora no litoral criando um ecossistema apto a 
receber a fauna 

• Criar uma coleta seletiva dos resíduos, evitando que os animais 
se alimentem com lixos e espalhem os resíduos; 

• Criar exigências e projetos para os responsáveis de barracas de 
praia que ficam localizadas nas dunas móveis e falésias 
principalmente para o descarte dos resíduos sólidos. Exemplo : 
Cumbe Aracati. 
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MATRIZ ESTRATÉGICA DOS PONTOS APRESENTADOS PELOS GRUPOS 

O LITORAL QUE TEMOS O LITORAL QUE QUEREMOS COMO CONSEQUÊNCIA DO 
ZEEC 

GRUPO GEOAMBIENTAL E BIODIVERSIDADE 

usuários, de ambientes mais frágeis do Litoral 

• Necessidade de identificação da Linha Preamar para 
fins de regularização fundiária e uso e ocupação de 
áreas da União (Prainha do Canto Verde e Cumbe) 

• Necessidade de Identificação dos Sítios 
Arqueológicos no Litoral que não estão sendo 
Protegidos 

• Necessidade do ZEEC convergir para o Projeto Orla 

• Existência em todo litoral leste de desmatamento e 
uso de agrotóxicos que acabam caindo nos rios e 
reservas hídricas; 

• Barracas nas Dunas Móveis e Falésias em (Aracati e 
Beberibe) que descartam o lixo a céu aberto nas 
praias 

• Desproteção das áreas lacustres da região das 
Lagoas de Aracati e de áreas sob influencia dos rios 

• Desproteção dos Olhos d’água marinhos 

• Necessidade de reflorestar a Lagoa de Santa Tereza 

• Queremos manguezais vivos que são fundamentais para a 
reprodução das espécies; 

• Construção de um dique de proteção de 50m  para as falésias 

• Preservação da Falésia de Canoa Quebrada-contenção da 
erosão 

• Delimitar áreas de manguezais e APP do Rio JAGUARIBE 

• Sinalização  das unidades de fauna e flora para conhecimento 

• Criação de novas UCS com corredores ecológicos 

• Criação de Centro de recuperação para animais marinhos 

• Saneamento Ecológico, pois, os dejetos vem sendo jogados em 
manguezais, no mar e lagoas 

• Definir as faixas de praia pelo SPU 

• Reconhecimento dos territórios das Comunidades Tradicionais 

• Implementação de uma Politica de Regularização fundiária 

• Disciplinamento do uso das dunas para a rota dos bugreiros 
principalmente na duna do por do sol de Canoa quebrada e de 
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MATRIZ ESTRATÉGICA DOS PONTOS APRESENTADOS PELOS GRUPOS 

O LITORAL QUE TEMOS O LITORAL QUE QUEREMOS COMO CONSEQUÊNCIA DO 
ZEEC 

GRUPO GEOAMBIENTAL E BIODIVERSIDADE 

em Aracati; 

• Desaparecimento da Garça Vermelha das áreas das 
Planícies Fluvio marinhas do Litoral leste. 

• Existência de conflitos fundiários e ambientais no 
Cumbe e em Canavieira 

 

Quixaba em Aracati 

• Proteção e delimitação de áreas de apicum e salgado, passíveis 
de ocupação e sua quantificação 
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O LITORAL QUE TEMOS O LITORAL QUE QUEREMOS COMO CONSEQUÊNCIA DO 
ZEEC 

GRUPO SOCIO ECONOMICO 

• Uso desordenado de atratores artificiais no Mar de 

Icapuí para atividades de produção da piscicultura 

(tambores, Marambaias etc.) nas praias de /redonda, 

Peroba 

• Conflitos de atividade econômicas de carcinicultura 

na APA da Barra grande 

• Falta de incentivo ao Turismo Comunitário 

• Ausência de Políticas Públicas com indicação para o 

fortalecimento das potencialidades e vocações 

economicas já desenvolvidas pelas comunidades 

locais 

• Necessidade de Identificação das Comunidades 

Tradicionais (quilombolas, povos originários) com 

seus modos de vida e de produzir, incluindo a pesca 

artesanal; a agricultura familiar, o artesanato e o 

• Na planície Lacustre da região das Lagoas de Córrego dos 

Fernandes, Santa Tereza, Cabreiro-Aracati, atividades produtivas 

e empreendedoras de apicultura,cajucultura, artesanato com a 

palha de carnaúba,atividades turísticas e gastronomia regional.  

• Criação de um sistema Público informatizado e Moderno para 

consulta de áreas passiveis de empreender, como também 

através de consulta de poligonais de terrenos ( esse sistema tem 

que ser também utilizado pela população em geral) 

• Criação de meios legais para serem usados na regularização das 

áreas de interesse socio econômico; 

• Definição do que acontecerá com áreas de loteamentos; resorts; 

campos de exploração econômico já existente e de alguma forma 

aprovados 

• Definição de como serão tratadas as áreas de planície fluvio 

marinhas já ocupadas e com potencial beneficio para a economia 
37



 

 

O LITORAL QUE TEMOS O LITORAL QUE QUEREMOS COMO CONSEQUÊNCIA DO 
ZEEC 

GRUPO SOCIO ECONOMICO 

turismo comunitário. Também tornar essas 

comunidades livre de empreendimentos sem 

sustentabilidade ambiental; 

• Falta ressaltar a pesca Artesanal de áreas como 

Prainha do Canto Verde em Beberibe e Quilombo do 

Cumbe em Aracati 

• Invasão de áreas de dunas para interesse de 

empreendimentos  turístico; 

• Inexistência de normatização dos procedimentos 

para que seja preservada a vida perene do território, 

mas que também seja oferecido condições  e 

oportunidades para o desenvolvimento econômico de 

cada região 

• Necessidade de ampliação do Canal do Trabalhador 

na região do Beberibe  que abrange 17 mil famílias 

local 

• Definição de forma participativa as áreas de crescimento e 

fortalecimento  economico 

• Preservação de bacias hidrográficas; 

• Incentivar atividades disciplinadas de práticas esportivas-Kitesurf, 

windsurf, standup, surf 

• Bloquear invasão de áreas de dunas para interesse de 

empreendimentos  turístico; 

• Planejar e executar um Plano de Desenvolvimento Sustentável 

para o Litoral 

• Promover Capacitações para a Permacultura.  

• Aproveitamento das Planícies fluvio marinhas com o turismo 

ecológico e de aventura 

• Criar políticas para captação de investimentos e empreendimento 
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O LITORAL QUE TEMOS O LITORAL QUE QUEREMOS COMO CONSEQUÊNCIA DO 
ZEEC 

GRUPO SOCIO ECONOMICO 

para implementação da agricultura familiar 

 

turísticos sustentáveis visando o uso e a ocupação do solo; 

• Implantar Empreendimentos eco sustentáveis; 

• Incentivar prática de artesanatos; 

• Proporcionar atividades que geram emprego principalmente na 

área turística; 

• Cursos e treinamentos para comunidade; 

• Valorização dos produtos agrícolas produzidos na região, e que 

eles possam ser vendidos aos turistas 

•  
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O LITORAL QUE TEMOS O LITORAL QUE QUEREMOS COMO CONSEQUÊNCIA DO 
ZEEC 

GRUPO  COMUNIDADES TRADICIONAIS E ASSENTAMENTO PA REDONDA 

• Ausência de delimitação e ordenamento das áreas de 

alimentação do peixe boi e de aves migratórias 

• Inexistência de investimentos na agricultura local e no 

combate a pesca predatória 

• Pesca indiscriminada e predatória da Lagosta 

• Ausência de delimitação de áreas próprias para uso 

de atividades turísticas 

• Uso de veículos no sitio arqueológicos da Dunas de 

Ponta Grossa Icapuí 

• Implementação efetiva do Museu Arqueológico de Ponta Grossa 

• Implementação do Turismo socio ambiental sustentável no litoral 

de Icapuí 

• Criação do Parque Ecológico Municipal de Icapuí desapropriando 

as áreas de interesse público (salinas Nazaré e Carcinicultura) 

• Criar um Plano de  Gestão e Manejo para Agricultura, turismo e 

pesca E  atualizar os Planos diretores dos Municípios  

• Património ambiental que é o Banco de Algas de Cajuais em 

Icapuí 
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2.4- PERCEPÇÕES E SIGNIFICADOS SÓCIO AMBIENTAIS DA COSTA OESTE- O OLHAR DOS ATORES SOCIAIS 
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2.4.1. MATRIZ ESTRATÉGICA DAS PERCEPÇÕES E SIGNIFICADOS SOCIO AMBIENTAIS- O OLHAR DOS 
ATORES SOCIAIS- SEMINÁRIO COSTA OESTE 

PONTOS APRESENTADOS PELO GRUPO 

O LITORAL QUE TEMOS O LITORAL QUE QUEREMOS 

GRUPOS COMUNIDADES TRADICIONAIS-TREMEMBÉS-BARRA DO MUNDAÚ 

• Conflitos entre praticantes de Kitsurf e Pescadores 
artesanais na Praia Pericoara(Zé Sena) em 
Paracuru, pela prática desordenada do esporte em 
áreas de pesca prejudicando a atividade marinha dos 
pescadores 

• Invasão das terras indígenas, passeios de Bugres 
dentro dessas terras indígenas da Barra do Mundaú 

• Insegurança de posse das terras indígenas e de 
comunidades tradicionais 

• Falta de fiscalização ambiental e preservação 
ambiental por parte dos órgãos estaduais e 
municipais responsáveis; 

• Conflito  e especulação imobiliário, construções 
dentro das terras tradicionais sem visar os indígenas 
que lá habitam; 

• Desmatamento (brocas) / Poluição ambiental (praias 
e mangues) atinge diretamente as tribos que moram 

• Regularização das terras tradicionais/Placa de identificação; 

• Implantação de Turismo  comunitário, étnico, sustentável e 
com um melhoramento nessa área; 

• Sinalização das terras de comunidades tradicionais e 
melhoria nas estradas; 

• Implantação da consulta prévia que dá direito as 
comunidades tradicionais de opinar antes de quaisquer 
implantação de empreendimento, benéfício entre outros; 

• Incentivar a implantação de Instituições que tratem o meio 
ambiente nessas terras; 

• Respeito a existência de culturas tradicionais em especial a 
cultura indígena; 

• Reconhecimento por parte do município de Itapipoca; 

• Acrescentar nos mapas e Ressaltar nos mapas demarcações  
de terras indígenas, principalmente dos Tremembés da barra 
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PONTOS APRESENTADOS PELO GRUPO 

O LITORAL QUE TEMOS O LITORAL QUE QUEREMOS 

GRUPOS COMUNIDADES TRADICIONAIS-TREMEMBÉS-BARRA DO MUNDAÚ 

nesse ambiente; 

• Assoreamento do rio Mundaú que acontece devido a 
energia eólica  que atinge diretamente os indígenas 
Tremembé da barra do mundaú; 

• Áreas não demarcadas que mostram identificação 
que leve a terra indígena Tremembé; 

• Turismo de massa não planejado 

• Existência de festas tradicionais : festa da farinha e 
do Murici do Bitupitá 

• Nas dunas móveis de Paracuru, intensa atividade de 
bugreiros e afugentamento de aves migratórias 

• Nas áreas de superfície de deflação estabilizada 
entre as Praias de Pedra Rachada e Boca do Poço 
em Paracuru : existencia de áreas portuárias das 
Comunidades tradicionais; currais de pesca na orla; 

• Praia das Pedrinhas em Itapipoca há desova de 
tartarugas 

• Terra dos Tremembés na Barra do Mundaú 

do mundaú 

• Preservação das nascentes dos rios 

• Mapeamento dos Recursos Hídricos da costa de Paracuru e 
comunidades tradicionais 
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PONTOS APRESENTADOS PELO GRUPO 

O LITORAL QUE TEMOS O LITORAL QUE QUEREMOS 

GRUPOS COMUNIDADES TRADICIONAIS-TREMEMBÉS-BARRA DO MUNDAÚ 

GRUPO BIODIVERSIDADE 

O LITORAL QUE TEMOS O LITORAL QUE QUEREMOS 

• Fragmentos de Mata atlântica na região com 

problemas de desmatamento e queimadas; 

• A alga marinha vermelha Gracilaria birdiae é 

abundante no litoral 

• Existência de Tanques Fossilíferos na Comunidade 

do Giral em Itapipoca; 

• Os tanques fossilíferos naturais de Itapipoca, , 

formam a maior concentração deste tipo de depósito 

fossilífero no Nordeste do Brasil 

• Mais de 50 tanques  fossilíferos foram identificados 

no território de Itapipoca, muitos ainda intocados, 

• Os órgão públicos e a sociedade precisam conhecer para 

proteger o aspecto faunístico e florístico da região 

• Maior Efetividade de execução e definição das Políticas 

Ambientais 

• Maior eficiência e clareza no Licenciamento ambiental, na 

fiscalização e na educação ambiental por parte dos órgão 

responsáveis 

• Efetivar eficácia na proteção da fauna e flora nativa- 

conservação; preservação; sustentabilidade nas dimensões 

ecológicas, sociais, econômicas, culturais e políticas. 

• Espera-se que o ZEEC seja concretizado de forma 
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PONTOS APRESENTADOS PELO GRUPO 

O LITORAL QUE TEMOS O LITORAL QUE QUEREMOS 

GRUPOS COMUNIDADES TRADICIONAIS-TREMEMBÉS-BARRA DO MUNDAÚ 

distribuídos em cinco conjuntos principais (sítios 

paleontológicos) 

• Ecossistema ( manguezal, restinga, mata nativa) 

vem sendo degradado pela especulação imobiliária 

como loteamento, estradas, 

• Afugentamento de fauna e formação de fragmentos 

da vegetação da caatinga alterando a 

biodiversidade; 

• Proliferação de espécies exógenas maciças 

(viuvinha,); perda de  sementes nativas; 

• Degradação de áreas de forrageamento de aves 

migratórias;(APA das Dunas de Paracuru e estuário 

do Rio Curú) 

• Baleia em Itapipoca possue inúmeros ecossistemas, 

sustentável, se transforme em leis; supra as expectativas dos 

grupos sociais e comprometa as gerações. 

• Espera-se que que o ZEEC dialogue e vá convergir com o 

Projeto Orla 

• O ZEEC deve impulsionar mais pesquisas sobre fauna, flora 

e vegetação 
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PONTOS APRESENTADOS PELO GRUPO 

O LITORAL QUE TEMOS O LITORAL QUE QUEREMOS 

GRUPOS COMUNIDADES TRADICIONAIS-TREMEMBÉS-BARRA DO MUNDAÚ 

aquáticos, lagoas, rios e existência de desova das 

tartarugas; 

GRUPO SOCIOECONÔMICO 

O LITORAL QUE TEMOS O LITORAL QUE QUEREMOS 

• Intensa atividade de Pesca artesanal e de cultivo de 

algas, onde as comunidades, utilizam essas algas 

para a comercialização. para a produção de 

alimentos (geléias, iogurtes, pizzas, cocadas e 

gelatinas), cosméticos (xampus e sabonetes) e 

artesanatos. O cultivo de algas marinhas é fonte de 

renda para famílias das comunidades de Flecheiras 

e Guajiru, no Município de Trairi 

• Nas Praia de Pedra Rachada e Praia das Almas e 

• Fortalecimento das atividades econômicas como por 

exemplo a da macroalga vermelha Gracilaria birdiae na praia 

de Flecheiras, Trairi/CE 

• Dados de pesquisa sobre animais,e sobre impactos 

ambientais; 

• Identificar conflitos judicializados; 

• Delimitacão de linha da PREAMAR-SPU 

• Ordenamento do uso e ocupação da Boca do Poço  
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PONTOS APRESENTADOS PELO GRUPO 

O LITORAL QUE TEMOS O LITORAL QUE QUEREMOS 

GRUPOS COMUNIDADES TRADICIONAIS-TREMEMBÉS-BARRA DO MUNDAÚ 

Praia da Barra do Curú em Paracuru existência de 

Comunidade Tradicional de Pescadores Artesanais 

• Lagoa do Jegue é uma famosa lagoa da região entre 

Lagoinha e a Praia de Pedra Rasa com aguá 

salgada, muito frequentada por praticantes e 

iniciantes no kitesurf já que que não possui ondas e 

é ideal para aprender ou velejar  

• Conflitos/ com os Pescadores Artesanais, nas áreas 

não demarcadas, com atividades turísticas em 

Paracuru e Trairi 

• Conflito Fundiária no Assentamento Maceió 

(herdeiros Julio Trindade) 

• Cultivo de Algas Praia do Maceió 

• Pescadores sendo esquecidos, falta de 

• Trabalhar os conflitos gerados pelo indiscriminado : turismo 

de massa; turismo convencional; atividades das eólicas; 

turismo esportivo desordenado 
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PONTOS APRESENTADOS PELO GRUPO 

O LITORAL QUE TEMOS O LITORAL QUE QUEREMOS 

GRUPOS COMUNIDADES TRADICIONAIS-TREMEMBÉS-BARRA DO MUNDAÚ 

reconhecimentos destes trabalhadores; 

• Inexistência de  fiscalização ambiental e também não 

tem leis claras; 

• Falta de diálogo, com os órgãos públicos sobre a 

documentação de posse da terra- 

INCRA,IDACE,SPU; 

• Existência de atividades econômicas de agricultura 

familiar e agroecologia na planície fluvio marinha da 

região e artesanato 

• Intensa especulação imobiliária na superficie de 

deflação ativa na região da Praia de Carnaubinha em 

Paracuru 
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PONTOS APRESENTADOS PELO GRUPO 

O LITORAL QUE TEMOS O LITORAL QUE QUEREMOS 

GRUPOS COMUNIDADES TRADICIONAIS-TREMEMBÉS-BARRA DO MUNDAÚ 

GEOAMBIENTAL E BIODIVERSIDADE 

O LITORAL QUE TEMOS O LITORAL QUE QUEREMOS 

• Desmatamento da área estuarina do Rio Curú com 

prejuízo da fauna e flora de Paracuru 

• Inexistência de área de preservação na desova de 

tartarugas nas praias de Pedra Rachada e Piriquara 

em Paracuru 

• Rio Siupé e Curu; existência de Paleodunas; dunas 

fixas; planície de sedimentação e areia; faixa costeira 

de arrecifes e encostas. 

• Flexeiras com 7 Km de Praia com mangues sendo 

explorados e dunas destruídas 

• Inexistência de fiscalização ambiental e falta da 

• Fiscalização permanente pela SEMACE da zona costeira do 

Ceará; aumento do numero de fiscais 

• Inserção da comunidade indígenas, quilombolas e 

pesqueiras nos mapas do ZEEC; 

• Empreendimentos de uso sustentável nas aréas protegidas 

limite com o oceano. E que não causem impacto negativos 

ao meio ambiente 

• Área portuária das comunidades costeira e pescadores 

mapeadas em Paracuru e que conste no zeec 

• Mapeamento dos lagos, riachos e córregos que fazem 
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PONTOS APRESENTADOS PELO GRUPO 

O LITORAL QUE TEMOS O LITORAL QUE QUEREMOS 

GRUPOS COMUNIDADES TRADICIONAIS-TREMEMBÉS-BARRA DO MUNDAÚ 

presença de fiscais da SEMACE 

• Inexistência de um Plano de Ação para o meio 

ambiente 

• Existência dos Assentamentos Nova Lage; Quintas; 

Santa Fé 

• Existência da Comunidade Quilombola Beija Bode 

• Reservas Hídricas : açude Agua Boa; Lagoa das 

Quintas; Lagoa do Criancó; Lagoa das Lages; Lagoa 

da Almécegas 

( divisa Trairi e Paraipaba) ; 

• Praias do Trairi :  Canabrava; Pedra Chata; Guajirú; 

Curimãs; Flexeiras; Emboaca; Mundaú; 

• Inexistência de Fiscalizacão das Construções 

interseção com o oceano em Paracuru 

• Mapeamento do mangue e existência dos empreendimentos 

de camarão que atingem os mangues e que conste no ZEEC 

• Identificação das alterações geomorfológicas da faixa 

litorânea 

• Transformação da Fazenda  Mata Santa Rosa- Paracuru em 

Unidade de Conservação 

• Colocar as limitações e geo referenciamento da Fazenda 

Mata Santa Rosa Paracuru 

• Disciplinamento das prática dos esportes náuticos; dos 

banhistas e passeios terrestres; 

• Criação da Unidade de Conservação- APA do Rio Trairi; 

Parque das Dunas do Trairi 
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PONTOS APRESENTADOS PELO GRUPO 

O LITORAL QUE TEMOS O LITORAL QUE QUEREMOS 

GRUPOS COMUNIDADES TRADICIONAIS-TREMEMBÉS-BARRA DO MUNDAÚ 

irregulares  as áreas contínuas e retirada de areia 

das dunas de Trairi 

 

• Preservação das paredes dos açudes bem como vistoria dos 

órgãos ambientais 

• Disciplinamento, fiscalização e controle das construções 

irregulares nas áreas de marinha 

• Mapeamento e inclusão das áreas de pesca artesanal  
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2.5. PERCEPÇÕES E SIGNIFICADOS SOCIO AMBIENTAIS DO EXTREMO OESTE DA RMF- O OLHAR DOS ATORES  SOCIAIS 
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‘ 

2.5.1. MATRIZ ESTRATÉGICA DAS PERCEPÇÕES E SIGNIFICADOS SOCIO AMBIENTAIS- O OLHAR DOS 
ATORES SOCIAIS- SEMINÁRIO COSTA  EXTREMO OESTE 

PONTOS APRESENTADOS PELO GRUPO 

O LITORAL QUE TEMOS O LITORAL QUE QUEREMOS COMO CONSEQUENCIA DO ZEEC 

GRUPO GEOAMBIENTAL E BIODIVERSIDADE 

• Litoral conflituoso entre comunidades e terras 

tradicionais e/economia e turismo não sustentáveis;

• Muitas leis não aplicadas: fiscalização ambiental 

insuficiente; projeto Tamar desativado; desrespeito 

a fauna costeira; uso indiscriminado das APPs 

• Falta de projetos sustentáveis para o litoral  e o 

pouco que tem não dá incentivos locais e regionais 

para o desenvolvimento sustentável; 

• Falta identificação de espécies endêmicas em risco 

de extinção; 

• Muitos dados da biodiversidade na área costeira 

• Implementação de Políticas públicas para organizar e resolver os 

problemas apresentados que afetam a biodiversidade costeira; 

• Incentivo de pesquisas na região/identificação de  espécies 

costeiras existentes para garantir suas existências; 

• Ampliação de saneamento e planejamento de resíduos sólidos 

para conter a poluição do meio ambiente litorâneo; 

• Aplicação de pesquisas para informações mais detalhada sobre 

as espécies que ocorrem na região  : cetáceo, 

golfinhos;baleias;botos e outras espécies endémicas ou que não 

possuem dados – exemplo: espécie de moluscos, algas,poliquetes 

e esses dados devem constar no diagnóstico do ZEEC 
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‘ 

PONTOS APRESENTADOS PELO GRUPO 

O LITORAL QUE TEMOS O LITORAL QUE QUEREMOS COMO CONSEQUENCIA DO ZEEC 

GRUPO GEOAMBIENTAL E BIODIVERSIDADE 

subestimados; 

• Falta de saneamento e planejamento de resíduos 

sólidos nas áreas costeiras; 

• Riscos  severos ao meio ambiente, á biodiversidade 

gerados pela atividade indiscriminada e sem 

disciplinamento da carcinicultura e a eólica; 

• Falta de demarcação das terras da PREAMAR 

• Áreas de sítios arqueológicos em Chaval e 

Tatajuba; áreas de monólitos e sítios 

paleontológicos 

 

• Implantar um efetivo disciplinamento do movimento dos bugres 

nas dunas e faixas de praia de Amontada e Icaraiizinho 

• Definição sobre o que deve acontecer com as construções 

irregulares já existentes na zona costeira 

• Previsão de zonas de Reserva; Unidades de Conservação para 

preservação do ecossistemas e povos; assim como a efetivação 

das unidades já existentes 

• Delimitação e disciplinamento das áreas de esporte 

náutico(kitesurf) 

• Implantar e implementar na área costeira a atividade de 

“birdwatching” que é o hobbie de observar pássaros em seu 

habitat natural, sem alterar o ambiente ou o comportamento em 

que vive. 
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‘ 

O LITORAL QUE TEMOS O LITORAL QUE QUEREMOS COMO CONSEQUENCIA DO ZEEC 

GRUPO SOCIOECONÔMICO 

• Existência de Pesca artesanal; agricultura familiar; 

artesanato; turismo comunitário; mariscagem em 

toda a extensão da costa 

• Conflitos socioambientais oriundos do 

estabelecimento de empreendimentos de 

carcinicultura, parque eólico e turismo de massa 

• Existência do Terreiro cultural dos 

Caetanos/expressão cultural 

• Existência de acordo de pesca no estuário do Rio 

Timonha e Ubatuba 

• Áreas extensas de viveiros de camarão e 

devastação de mangues e áreas de salgados 

tradicionais e indígenas 

• Invisibilidade das comunidades  

 

• Turismo esportivo responsável, disciplinado e organizado 

• Mapear, identificar os assentamentos rurais; as comunidades 

tradicionais pesqueiras; os sistemas tradicionais produtivos 

(mariscagem; beneficiamento de pescado; Quintais produtivos; 

cultivo e comercialização de algas) 

• Implantar programas e projetos voltados a geração de economia e 

renda, alem de contribuir com a soberania dos grupos sociais 

• Separar pesca artesanal de aquicultura. 

• Demarcação das reservas extrativistas de indígenas e 

quilombolas. 
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3.ANÁLISE DAS REPRESENTAÇÕES APRESENTADAS PELOS ATORES 
SOCIAIS  
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3.ANÁLISE DAS REPRESENTAÇÕES APRESENTADAS  PELOS ATORES SOCIAIS  

 3.1. OS GRUPOS TEMÁTICOS DAS OFICINAS DOS AMBIENTES DOS SETORES 
LITORÂNEOS 

A técnica utilizada foi a do trabalho em grupo com instrumentais de visualização que foram 

os mapas e as matrizes estratégicas. O trabalho em grupo apresentou muitas vantagens, 

pois permitiu maior troca de experiências; permitiu análises mais específicas do assunto; o 

assunto foi trabalhado com as decisões mais facilmente consensuadas; chegou-se mais 

rapidamente aos resultados.  

 

Figura 6: Grupos de Trabalho Temáticos 
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Fotos 10 Trabalho em Grupo 

Para o Diagnóstico, a Matriz levantara temas do sistema ambiental as características 

dominantes naturais; a capacidade de suporte, incluindo as potencialidades, limitações; eco 

dinâmica e vulnerabilidade; e os impactos e riscos de ocupações. No âmbito da 

Socioeconômica a ambiência das questões sociais existentes e a convivência com o 

aspecto do meio físico. 

Após os trabalhos em grupo e com as Matrizes preenchidas, são apresentação na Plenária, 

onde cada Grupo com seu representante apresentam  ao Grupão os pontos de discussão.  

Todo esse processo foi filmado para que as imagens componham um banco  de imagem 

de cada região. Ficando isso ao encargo da Comunicação Social. Também são gerados 

Relatórios de cada evento, e os resultados são sistematizados nas matrizes que comporão 

o Diagnóstico e Prognóstico. 
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3.1.1.Representações dos Grupos TemátIco do SOCIOECONÔMICO 

Nas percepções desses grupos foram discutidos como ponto dominante a degradação do 

património paisagístico do litoral  pelos empreendimentos e as  ocupação ilegais de áreas 

de planície de deflação a fragilidade da fiscalização e do licenciamento ambiental. Para 

esses empreendimentos. Foram citados os ricos dessas atividades econômicas sem 

sustentabilidade ambiental , com destaque ao turismo de massa e a expansão 

desordenada da carcinicultura. Foram abordado aspetos de oportunidades de expansão 

de turismo comunitário. ecoturismo; turismo de esporte e lazer; turismo de contemplação 

da vida marinha; passeios turístico; veraneio dentre outros. 

 

Fotos 11: Trabalho Grupo -TEMA SOCIOECONÔMICO 

Foi frequente o destaque dado a discussão sobre Turismo esportivo responsável, 

disciplinado e organizados; Mapear, identificar os assentamentos rurais; as comunidades 

tradicionais pesqueiras; os sistemas tradicionais produtivos (mariscagem; beneficiamento 

de pescado; Quintais produtivos; cultivo e comercialização de algas); Implantar programas 

e projetos voltados a geração de economia e renda, alem de contribuir com a soberania 

dos grupos sociais; Separar pesca artesanal de aquicultura.; Demarcação das reservas 59
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extrativistas de indígenas e quilombolas. Foram dando ênfase as faixas de praia; faixas de 

proteção dos campos de dunas; das falésias; dos sistemas lacustres; das ocupações em 

áreas de APPs. Também de forma transversal foram discutidos o destino de resíduos 

sólidos urbanos, oriundos da expansão urbana e de atividades industriais e lixo marítimo. 

Também foi dada ênfase a necessidade de gestão costeira sobre esses fatores oriundos 

da expansão urbana; desenvolvimento urbano responsável do litoral nos municípios, em 

resposta à necessidade de moradia para populações de média e baixa renda, medida 

necessária a interromper o processo nocivo de ocupações irregulares das áreas protegidas. 

Foram discutidos, nessas representações , impactos e riscos dessas ocupações socio 

econômicas na paisagem da faixa praial; campos de dunas; falésias; do patrimônio 

paisagístico e ocupação desordenada de áreas frágeis. Na discussão havia o entendimento 

de praia no aspecto biótico, e sob o ponto de vista ecológico, levando em consideração o 

ecossistema, e a dinâmica natural e socioambiental. Também envolveram alterações das 

áreas de dunas, a evolução da dinâmica de avanço e recuo das dunas, mobilização ou 

fixação e o crescimento da urbanização sobre esse ambiente. 

Também foi recorrente nas discussões sobre conciliar o Desenvolvimento Econômico com 

a Proteção Ambiental. Outro ponto foi das energias renováveis como energia solar, a 

energia eólica em toda região. As poluições sonoras do ruído da operação dos 

aerogeradores e problemas de incômodo na vizinhança destes equipamentos a partir do 

posicionamento deles em regiões habitadas. Foi citado licenciamento ambiental que devem 

ser acompanhados de estudos de predição do ruído nas fazendas eólicas realizadas a partir 

de medições in-loco. Ocupação do espaço marinho além dos limites do mar territorial, 

impulsionada. principalmente pelos setores do esporte náutico, portuário, indústria e 

exploração de petróleo. 
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3.1.2. Representações Do Grupo  Comunidades Tradicionais E Politicas 
Públicas 

As comunidades tradicionais participantes,  esperam que uma das consequências mais 

significativas do ZEEC seja contribuir com as formas legais de repeito de seus territórios e 

da visibilidade e direitos dessas comunidades. 

As comunidades tradicionais de Quilombo do Cumbe, em Aracati, Prainha do Canto Verde, 

em Beberibe, e Tremembé da Barra do Mundaú, em Itapipoca, destacam os conflitos com 

empreendimentos no local, em especial de turismo de massa, energia eólica e 

carcinicultura. 

Os conflitos se dão pelos impactos que essas atividades econômicas tem gerado na vida e 

no cotidiano em cada um desses territórios. Das 34 comunidades quilombolas certificadas 

pela Fundação Palmares no Ceará, o Cumbe é a única localizada na Zona Costeira. 

Incrustada entre o mar, as dunas e o mangue, a comunidade é formada por 150 famílias 

que vivem da pesca, da agricultura familiar, da cata do caranguejo, da mariscagem e do 

artesanato. Localizada em Aracati, a 148 km de Fortaleza, desde os anos 1970, com a 

chegada da Cagece, o território é espaço de uma série de conflitos, todos com o mesmo 

ponto: de quem é a terra? 

 

Fotos 12: Comunidades tradicionais 
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As mesmas representações são colocadas pelo Povo Indígenas. O Ceará conta com 14 

etnias indígenas reconhecidas, no entanto, até o ano de 2016, somente uma Terra Indígena 

teve seu processo de demarcação oficialmente finalizado. Entre os povos que lutam pela 

demarcação de suas terras, estão os Tremembé da Barra do Mundaú, situados no 

município de Itapipoca (CE), localizado a 136 km de distância da capital Fortaleza. Os 

Tremembé sofrem com o acirramento da luta pelo direito à terra desde 2010 quando o 

empreendimento turístico denominado “Nova Atlântida” intensificou a investida sobre os 

3.580 hectares da Terra Indígena para a construção de um imenso complexo turístico. 

Atualmente vivem na região cerca de 130 famílias que se identificam como Tremembé da 

Barra do Mundaú. 

O Grupo discutiu ainda  temáticas em torno das questões da dinâmica das atividades 

pesqueiras, extrativistas. agropecuária; as comunidades tradicionais, economia solidária 

desenvolvimento socioeconômico e conservação ambiental. Teve como resultado um olhar 

especial para questões como a preservação das unidades de conservação, o respeito às 

comunidades tradicionais, a proteção e manejo dos recursos marinhos, a sustentabilidade 

das atividades do setores e principalmente o turismo ecológico, comunitário . 

3.1.3. Representações Do Grupo Geoambiental E Biodiversidade 

Discussão sobre território do litoral como base das demandas sociais das políticas públicas 

ambientais, superar a visão setorial e tornar mais fácil a compreensão das causas dos 

problemas a serem enfrentados e a priorização das ações a serem implementadas diante 

da dinâmica litorânea. Municipalização do licenciamento. 

Dos aspetos da eco dinâmica e da vulnerabilidade foram citados impactos e risco de 

ocupação como fragmentos de Mata atlântica na região com problemas de desmatamento 

e queimadas. Citadas a necessidade de preservação das áreas da alga marinha vermelha 

Gracilaria birdiae que é abundante no litoral. 
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Fotos 13: Grupo geoambiental e biodiversidade 

Outro aspecto importante é o citado da existencia de Tanques Fossilíferos na Comunidade 

do Giral em Itapipoca; Os tanques fossilíferos naturais de Itapipoca, formam a maior 

concentração deste tipo de depósito fossilífero no Nordeste do Brasil. Mais de 50 tanques  

fossilíferos foram identificados no território de Itapipoca, muitos ainda intocados, 

distribuídos em cinco conjuntos principais (sítios paleontológicos) 

Citam o Ecossistema ( manguezal, restinga, mata nativa) vem sendo degradado pela 

especulação imobiliária como loteamento, estradas, causando a redução da produtividade 

biológica.  Foram ressaltados ainda os efeitos do uso de veículos off road sobre sítios 

arqueológicos como é o caso das dunas de Ponta Grossa em Icapuí sem fiscalização. 

3.1.4. Assuntos e Pontos Primordiamente Discutidos 

Nessas  discussões,  os  atores  evidenciaram  a  expectativa  de  que  o  ZEEC  venha 

oportunizar  a  implantação  de  legislações  e  políticas  públicas que influenciem nessa 

realidade e possam disciplinar o uso e o manejo da região litorânea .São itens e realidades 

que devem ser levadas em conta pois fazem parte de uma conjuntura socioeconômica e 

ambiental onde as diversas variáveis se inter-relacionam no cotidiano da vida de quem 

habita e usa a região costeira Cearense. 

E nas discussões  dessa segunda fase do Seminário esse relatório apresentará  também 

os aspetos discutidos nas primeira fase e ampliado agora na segunda fase participativa do 

ZEEC. 
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Portanto nessa pesrpectiva, apesar de procurar fazer a harmonização do desenvolvimento 

sustentável com o meio ambiente, alguns pontos foram polêmicos como: 

I. Os riscos socioambientais ocorrem principalmente, da ocupação irregular dos 

ambientes de maior fragilidade ambiental. São áreas constituídas por ambientes 

legalmente protegidos, sem controle e fiscalização ambiental, favorecendo a 

ocupação irregular,   

II. Necessidade de Estado e Município rever a normatização e formalização dos 

procedimentos de licenciamento ambiental; fiscalização quanto aos Municípios, os 

mesmos precisam se organizar para implantar suas estruturas para licenciamento; 

III. Com a implantação dos ZEEC os atores sugerem a atuação conjunta nas etapas de 

licenciamento (União, Estados e Municípios), de monitoramento e de fiscalização, 

envolvendo os órgãos ambientais, o Ministério Público, as Universidades, as ONG’s 

e, principalmente, representantes das comunidades tradicionais direta e 

indiretamente atingidos pelos empreendimentos; o que representaria um importante 

passo para minimizar os danos ambientais e promover o desenvolvimento 

sustentável; 

IV. Também pela falta de fiscalização e licenciamento adequados, afirmam que a 

expansão imobiliária; e a aquicultura consumiram a paisagem, e os sistemas que 

estruturam a base das relações geoambientais, eco dinâmicas e de subsistência dos 

pescadores, marisqueiras, agricultores e índios; 

V. Da mesma forma citam que a implantação de empreendimentos hoteleiros sobre o 

campo de dunas promoveu um colapso de sedimentos ao longo da zona costeira 

cearense e danos a reserva estratégica de água e de biodiversidade; 

VI. Os atores do setor produtivo do turismo, citam que iniciam as construções de 

empreendimentos com licenciamento emitido e que após sua conclusão esses 

licenciamentos não são renovados e consequentemente esses não podem funcionar 

durante anos; 

VII. Citam os setores das comunidades tradicionais que Impactos socioambientais, 

causados pela ocupação dos campos de dunas foram associados com a construção 

de empreendimentos e a expulsão de pescadores que ancestralmente conviviam 
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com a dinâmica dos campos de dunas. 

VIII.  Ressaltam a Presença de erosão marinha e recuo de linha da costa; degradação 

de manguezais e despejo de efluentes e resíduos sólidos 

IX. Expansão desordenada das atividades da carcinicultura e redução e 

comprometimento da biodiversidade. ecossistemas que tradicionalmente garantiam a 

sustentabilidade das comunidades tradicionais. 

X. Citam os grupos que as área ocupada pelos aerogeradores é severamente 

degradada – terraplenada, fixada, fragmentada, desmatada, compactada, alterando 

a morfologia, topografia e fisionomia do campo de dunas -, pois se faz necessário a 

manutenção de uma rede de vias de acesso para cada um dos aerogeradores e 

resguardar a base dessas estruturas da erosão eólica. 

XI. Com a implantação de um Parque Eólico, origina-se uma potencial de alteração do 

ambiente sonoro local, pelo que os grupos sugerem que a sua influência deve ser 

convenientemente estudada e, quando necessário, controlada e/ou minimizada na 

proximidade de comunidades ou núcleos habitacionais 

XII. Afirmam os grupos que os instrumentos de licenciamento ambiental exigidos pelos 

órgãos ambientais são importantes para isentar os parques eólicos e resguardar as 

comunidades vizinhas dos impactos ambientais negativos associados às atividades 

eólicas 
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4.AVALIAÇÃO DA EQUIPE TÉCNICA DA SEMA APLICADA NAS 
OFICINAS PELA SEMA 
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4.AVALIAÇÃO DA EQUIPE  TÉCNICA APLICADA NAS OFICINAS  PELA SEMA 

A avaliação foi aplicada por amostragem nos grupos e demonstrou o seguinte resultado: 

 

Gráfico 1: Avaliação dos seminários participativos (FONTE: SEMA 2019) 

O objetivo das avaliações é promover ajustes para efetividade e eficácia das próximas 

oficinas dos Seminários que se realizaram em sequência, do Plano de Trabalho e das 

etapas do Zoneamento, promovendo os ajustes necessários. 

O resultado dos Seminários está demonstrado no Gráfico acima (Figura 8: Avaliação dos 

seminários participativos).  

Pelo exposto, a avaliação por parte dos atores sociais participantes, atingiu uma média de 

80% de respostas de conceito Ótimo;  20 a 25% de respostas de conceito Bom; e 5 a 15% 

de resposta de conceito regular. Esse índice de respostas regulares deveu-se a 

reivindicação do tempo de duração do seminário; e da tipologia temática da divisão dos 

grupos, fato corrigido a partir do seminário do Litoral leste. Isto fica demonstrado efetivo 

quando se observa a avaliação nos seminários do Litoral leste e extremo oeste. 

Esses resultados portanto demonstram a efetividade, eficácia e eficiência da realização do 

evento, e que o mesmo atingiu os objetivos propostos. 

60

80 80 80

25

15
20 20

5

15

0 0
0

10

20

30

40

50

60

70

80

90

RMF LITORAL LESTE LITORAL EXTREMO
OESTE

LITORAL OESTE

PE
RC

EN
TU

AL
 %

AVALIAÇÃO DO SEMINÁRIO 2a FASE 

OTIMO BOM REGULAR

67



Consórcio TPF / GAU – CNPJ: 31.110.432/0001-89 
Av. Washington Soares, 855 – 11º Andar – Edson Queiroz – CEP 60811-341 

Fortaleza/Ceará – Brasil - PABX: 3133-4900 
e-mail: tpf@tpfe.com.br 

  

 

 

5.OBSERVAÇÕES FINAIS 
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5.OBSERVAÇÕES  FINAIS 

O ZEEC será um mecanismo de gestão ambiental que vai estabelecer a delimitação de 

zonas ambientais na Costa do Ceará e atribuir usos e atividades compatíveis segundo as 

características (potencialidades e restrições) de cada uma delas. 

A forma de trabalho normativa é o ZEEC se tornar lei. Assim transforma-se em um 

instrumento de disciplinamento e fiscalização, ou seja, qualquer ação que não esteja de 

acordo com o previsto pelo ZEEC, haverá́ um procedimento a ser adotado. 

Sabe-se que o ZEEC não substitui nenhuma legislação e muito menos os relatórios de 

impacto ambiental e processos de licenciamento. Mas, a expectativa dos atores da 

Sociedade Civil que participaram dos Seminários é que acima de tudo o ZEEC seja 

normativo, transformando-se em lei para defesa dos interesses da questão ambiental e da 

questão econômica sustentável. 

Neste sentido, no aspecto orientativo, a expectativa dos atores da sociedade civil é que ele 

seja uma ferramenta importante para ajudar a minimizar os efeitos do uso e manejo dos 

territórios litorâneos na implantação de empreendimentos, que promovem a degradação e 

devastação, principalmente dos campos de dunas e falésias; das áreas de praia e dos 

territórios das Comunidades Tradicionais e Étnicas. 

Um dos pontos mais discutidos em todos os quatro seminários, pelos atores da sociedade 

civil , e, que é procedente , foram sobre as dunas e falésias. 

Isto porque elas são as mais atingidas, e contornam toda a faixa costeira do litoral cearense, 

ao longo dos seus 573 km. São dimensões e contextos ambientais diferenciados que 

apresentam distintos contextos geoambientais da zona costeira cearense, que vai do Icapuí 

a Barroquinha, e vivenciam intenso processo de descaracterização. 

Sabe-se que o uso inadequado do litoral cearense, além de causar erosão progressiva ao 

longo das praias, causa também a destruição desses sistemas ambientais, 

descaracterizando uma à paisagem que atrai turistas para o litoral brasileiro, sobretudo o 

do Nordeste, e por isso também precisa ser protegido, preservado e restaurado. Isto se 

aplica ao funcionamento da Cadeia Produtiva dos Empreendimentos, seja imobiliário, 

turísticos, seja Industrial, seja de Energias e outros. O foco é a ampliação dos seus impactos 

positivos de sustentabilidade nos territórios litorâneos, mas obedecendo o que a legislação 
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vigente determina. Daí a expectativa dos atores da sociedade civil com o ZEEC, visando a 

sustentabilidade dos recursos naturais; o equilíbrio dos ecossistemas do Litoral cearense; 

bem como viabilizar o desenvolvimento sustentável a partir da compatibilização do 

desenvolvimento socioeconômico com a conservação ambiental. Outra expectativa, é que 

o ZEEC possa servir de instrumentalidade num processo de Educomunicação do Poder 

Público para a Sociedade Civil, no sentido da Preservação, Proteção e Recuperação 

Ambiental. 
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Anexo 1 – Folhas de frenquência 
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Anexo 2 – Comunicação visual 
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